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HomenAgem Ao “tit”

A Comissão do Contencioso Administrativo Tributário da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, Seção de São Paulo, celebra o 80° aniversário do Tribunal 
de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo.

A celebração das conquistas é mais do que apenas saudar as nossas obras, 
mas renovar os desafios para os próximos tempos, almejando saciar os cons-
tantes anseios de uma sociedade em franca transformação.

A abundância de regras complexas, as relevantes mudanças sociais e, so-
bretudo, a velocidade dos avanços tecnológicos, nos fazem experimentar uma 
nova percepção na forma, tempo e lugar nas relações entre pessoas, empresas 
e governos.

É neste ambiente que os litígios de ordem tributária são instalados, debati-
dos e resolvidos, com a especial missão de, de um lado, assegurar a integridade 
do crédito público e, de outro lado, evitar injustas incursões do Estado na 
esfera patrimonial do particular.

A sociedade quer e precisa confiar nas suas instituições. Esta confiança é 
condição fundamental para que o Estado Democrático de Direito seja pleno e 
efetivo. O Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo é instituição 
que, há 80 anos, faz jus ao prestígio e à confiança que dele se espera. É um exem-
plo e um paradigma a todos os demais órgãos de julgamento administrativo 
tributário do nosso país.

Esta obra não alcança apenas o objetivo simbólico de homenagear o ani-
versário do Tribunal de Impostos e Taxas de São Paulo, mas revela o compro-
metimento intelectual dos integrantes da comunidade jurídica que em torno 
dele orbitam, na incessante busca por um sistema ideal na relação entre fisco 
e contribuinte, segura de que o verdadeiro objeto do direito é fazer justiça!

Comissão do Contencioso Administrativo da OAB/SP
Antonio Augusto Silva Pereira de Carvalho – Presidente

Eduardo Perez Salusse – Coordenador do Contencioso Administrativo Estadual
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Prefácio

No corrente ano de 2015, o Tribunal de Impostos e Taxas – TIT completa 
80 anos desde a sua fundação, ocorrida em 05 de junho de 1935 com o advento 
do Decreto n. 7.184 daquele mesmo ano.

Dentre as merecidas homenagens previstas para a celebração dos 80 anos 
do TIT, vale destacar a edição desta obra, compondo uma seleção de artigos 
elaborados com profundo rigor técnico e análise minuciosa da jurisprudência 
do Tribunal ao longo do tempo. Traduzem, ademais, uma amostra da quali-
dade, da complexidade e da diversidade de temas que fazem parte dos debates 
diariamente entabulados no âmbito do processo administrativo paulista.

Os autores são compostos de juízes e ex-juízes desta casa, bem como de 
outros profissionais que aqui exercem ou exerceram as suas competências. 
Mais do que contribuírem com a edição deste livro em homenagem ao TIT, 
também figuram os autores como artífices na construção de sua trajetória, 
elevando as discussões a patamares dignos de admiração por toda a comu-
nidade jurídica nacional, sempre influenciadas pelos mais caros princípios 
constitucionais na busca da justiça fiscal e do estabelecimento dos limites e 
dos contornos imprescindíveis para auferir legitimidade ao crédito tributário.

Nos últimos anos o TIT vivenciou significativas alterações na sua estrutu-
ra administrativa, na sua legislação de regência e na implantação pioneira do 
seu processo eletrônico. Auspiciosos foram os resultados alcançados, fruto do 
trabalho de toda a equipe do contencioso administrativo, inclusive das Dele-
gacias Tributárias de Julgamento, como também de uma comprometida área 
de tecnologia da informação.

Podemos afirmar, por certo, que o Tribunal se apresenta jovem, muito 
jovem, nas comemorações de seus 80 anos de existência.

Compromissos fundamentais, entretanto, remanescem intocáveis desde a 
sua fundação, traduzidos pela sua independência técnica, pela excelência de 
seus julgadores, pela paridade entre representantes da Fazenda Pública e dos 
contribuintes na composição de seus órgãos de julgamento e pelo apego aos 
princípios constitucionais na construção de sua jurisprudência.

A transparência na sua atuação, a celeridade, a qualidade e a estrita aplica-
ção do direito são os elementos que fizeram do Tribunal de Impostos e Taxas 
de São Paulo um paradigma aos demais órgãos administrativos de julgamento 
do país.
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A pacificação das crises que se instauram nas relações jurídicas entre os 
contribuintes e o Estado, iniciadas com a impugnação ao lançamento de ofí-
cio, é a missão que desafia o dia a dia dos integrantes do nosso Tribunal.

E esta solução dos conflitos no âmbito do processo administrativo tribu-
tário atende não apenas ao interesse público de se fazer justiça, mas também 
repercute uma mensagem de caráter geral, orientando os demais integrantes 
da sociedade sobre o verdadeiro sentido e alcance da norma jurídica interpre-
tada. É deste último mister que se constrói a tão desejada previsibilidade nas 
relações entre a Fazenda Pública e os contribuintes, postulado da segurança 
jurídica que permite à sociedade nortear os seus comportamentos.

Diz-se que a obra imortaliza o artista. E, nesta obra, os autores contri-
buíram no sentido de registrar, de forma indelével, o papel de destaque de-
sempenhado pelo Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo na 
história da tributação paulista, perpetuando a lembrança do tempo já vivido e 
renovando o compromisso com um futuro influenciado por todo este legado.

É na condição de Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas que compar-
tilho o meu orgulho e a minha alegria com todos aqueles que fizeram parte 
desta história. Refiro-me a todos os ex-presidentes, juízes e ex-juízes na repre-
sentação dos contribuintes e da Fazenda Pública, integrantes da Represen-
tação Fiscal, companheiros da Coordenadoria da Administração Tributária 
de São Paulo, diretores e funcionários, advogados, contabilistas, entidades de 
classe e todos aqueles que, direta ou indiretamente, foram protagonistas desta 
trajetória. 

Parabéns ao TIT pelos seus 80 anos, parabéns aos autores pela magnífica 
obra e parabéns a todos aqueles que engrandeceram a história do Tribunal.

José Paulo Neves
Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo


